
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2404251 - DF
(2023/0225472-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO 
AGRAVANTE : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
BIANCA REIS BORGES DE SÁ - DF064990

AGRAVADO :
UNIAO  BRASIL  INFORMATICA  PROJETOS  E  CONSTRUCOES
LTDA 

OUTRO NOME :
UNIÃO  BRASIL  INFORMÁTICA  PROJETOS  E  CONSTRUCOES
EIRELI - EPP 

ADVOGADA : MARIA CATARINA BUSTOS CATTA PRETA - DF033576

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA  E STAY  PERIOD.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  E  ÓBICES  SUMULARES.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo
para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, com base nas
Súmulas  n.  7,  83,  211 e  568 do STJ,  e  n.  282 do STF,  prejudicado o  dissídio
jurisprudencial.
2.  A  controvérsia  envolve  alegação  de  decisão-surpresa  e reformatio  in  pejus,
discussão sobre prequestionamento ficto, inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ, efeitos do art. 6º da LREF e conhecimento do dissídio pela alínea c.
3. A Corte de origem reconheceu relação de consumo, consignou a condição de
diretor-presidente e administrador do agravante em relação à executada e a posição
de  acionista  majoritária  da  empresa  coagravante,  admitindo  a  Teoria  Menor  da
desconsideração da personalidade jurídica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão-surpresa e reformatio
in pejus pela aplicação dos óbices sumulares; (ii) saber se incidem as Súmulas n.
211 do STJ e n. 282 do STF, inclusive à luz do art. 1.025 do CPC; (iii) saber se
incide a Súmula n. 83 do STJ quanto ao art. 28, § 5º, do CDC, em face do art. 50 do
CC e dos arts. 116, 117 e 158 da Lei n.  6.404/1976; (iv) saber se é afastável a
Súmula n. 7 do STJ por se tratar de matéria de direito; (v) saber se é afastável a
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Súmula n. 568 do STJ quanto ao art. 6º da LREF e ao stay period; e (vi) saber se é
possível o conhecimento do dissídio jurisprudencial pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há decisão-surpresa nem reformatio in pejus, pois o juízo de admissibilidade
da origem não vincula o STJ e os fundamentos foram devidamente explicitados.
6. Não se verifica o prequestionamento dos arts. 116 da Lei n.  6.404/1976, 6º-C,
49, § 1º, e 52, III, da LREF, porquanto a Corte de origem não emitiu juízo de valor
sobre  os  temas  apresentados  pela  parte  recorrente  com  fulcro  nos  dispositivos
invocados; o prequestionamento ficto exige violação ao art. 1.022 do CPC, o que
não ocorreu na espécie, razão pela qual incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282
do STF.
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ: é admitida a desconsideração da personalidade
jurídica efetuada com fundamento na Teoria Menor, em que não se exige a prova de
fraude, abuso de direito ou confusão patrimonial, mas os seus efeitos estão restritos
às pessoas (sócios/acionistas) que detêm efetivo poder de controle sobre a gestão da
companhia.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ: rever a qualidade dos recorrentes em relação à
empresa executada exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento vedado na via do recurso especial.
9.  Escorreita  aplicação  da  Súmula  n.  568  do  STJ,  porquanto,  segundo  a
jurisprudência  dominante  desta  Corte,  a  recuperação  judicial  não  impede  o
processamento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nem o
prosseguimento  de  execuções  contra  sócios,  preservado  o  patrimônio  da
recuperanda.
10. O dissídio pela alínea c fica prejudicado quando o recurso especial pela alínea a
é inadmitido ou desprovido sobre a mesma tese.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: “1. A ausência de prequestionamento de dispositivos legais,
mesmo com a oposição de embargos de declaração para tal finalidade, impede o
conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.  2.  O prequestionamento  implícito  não se  verifica  quando a  matéria  não é
apreciada  e  solucionada  pelo  Tribunal  de  origem,  ou  seja,  quando  não  houve
emissão de juízo de valor sobre as teses suscitadas. 3. O prequestionamento ficto
(art. 1.025 do CPC) não se aplica sem o reconhecimento de violação do art. 1.022
do CPC. 4. A Teoria Menor do art. 28, § 5º, do CDC alcança sociedades anônimas,
com efeitos  restritos  a  controladores  e  gestores,  em relações  de consumo.  5.  A
análise  de  questões  que  demandem revolvimento  do  acervo  fático-probatório  é
vedada em recurso especial,  conforme a Súmula n.  7 do STJ. 6.  A recuperação
judicial não suspende o incidente de desconsideração da personalidade jurídica nem
a execução redirecionada contra sócios, preservado o patrimônio da recuperanda. 7.
O dissídio  jurisprudencial  pela  alínea c fica  prejudicado quando o  recurso pela
alínea a é inadmitido ou desprovido sobre a mesma tese.”

Dispositivos relevantes  citados: Lei  n.  6.404/1976, arts.  116,  117 e 158;  Lei  n.
11.101/2005, arts. 6º, II, 6º-C, 49, § 1º, e 52, III; CDC, art. 28, § 5º; CC, art. 50;
CPC, art. 1.025.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 211 e 568; STF, Súmula n.
282; STJ, AgInt no REsp n. 2.121.389/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
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Terceira  Turma,  julgado em  10/6/2024;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.767.078/DF,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022; STJ, AgInt no
AREsp  n.  2.010.772/RS, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma,  julgado  em  12/9/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.949.666/PE, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  13/3/2023; STJ,
AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.727.770/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma,  julgado  em  24/2/2025;  STJ,  REsp  n.  2.034.442/DF, relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023; STJ, AgInt no
AgInt no AREsp n.  1.811.324/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 9/8/2022; STJ, AREsp n. 3.014.776/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 1/12/2025; STJ, REsp n. 1.893.795/DF, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025; STJ,
AgInt  no  AREsp  n.  1.866.385/DF, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma,  julgado  em  16/5/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.611.756/GO, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 22/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2404251 - DF
(2023/0225472-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO
AGRAVANTE : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
BIANCA REIS BORGES DE SÁ - DF064990

AGRAVADO : UNIAO BRASIL INFORMATICA PROJETOS E CONSTRUCOES
LTDA

OUTRO NOME : UNIÃO BRASIL INFORMÁTICA PROJETOS E CONSTRUCOES
EIRELI - EPP

ADVOGADA : MARIA CATARINA BUSTOS CATTA PRETA - DF033576

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E . STAY PERIOD
PREQUESTIONAMENTO FICTO E ÓBICES SUMULARES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, com base nas
Súmulas n. 7, 83, 211 e 568 do STJ, e n. 282 do STF, prejudicado o dissídio
jurisprudencial.
2. A controvérsia envolve alegação de decisão-surpresa e , reformatio in pejus
discussão sobre prequestionamento ficto, inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ, efeitos do º da LREF e conhecimento do dissídio pela alínea . art. 6  c
3. A Corte de origem reconheceu relação de consumo, consignou a condição de
diretor-presidente e administrador do agravante em relação à executada e a posição
de acionista majoritária da empresa coagravante, admitindo a Teoria Menor da
desconsideração da personalidade jurídica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão-surpresa e reformatio

 pela aplicação dos óbices sumulares; (ii) saber se incidem as Súmulas n.in pejus
211 do STJ e n. 282 do STF, inclusive à luz do  do CPC; (iii) saber se art. 1.025
incide a Súmula n. 83 do STJ quanto ao  § 5º, do CDC, em face do art. 28,  art. 50
do CC e dos arts. 116, 117 e 158 da ; (iv) saber se é afastável a Lei n. 6.404/1976
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Súmula n. 7 do STJ por se tratar de matéria de direito; (v) saber se é afastável a
Súmula n. 568 do STJ quanto ao º da LREF e ao ; e (vi) saber se é art. 6  stay period
possível o conhecimento do dissídio jurisprudencial pela alínea . c

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há decisão-surpresa , pois o juízo de nem reformatio in pejus
admissibilidade da origem não vincula o STJ e os fundamentos foram devidamente
explicitados.
6. Não se verifica o prequestionamento dos arts. 116 da , 6º-C, Lei n. 6.404/1976
49, § 1º, e 52, III, da LREF, porquanto a Corte de origem não emitiu juízo de valor
sobre os temas apresentados pela parte recorrente com fulcro nos dispositivos
invocados; o prequestionamento ficto exige violação ao  do CPC, o que art. 1.022
não ocorreu na espécie, razão pela qual incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282
do STF.
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ: é admitida a desconsideração da personalidade
jurídica efetuada com fundamento na Teoria Menor, em que não se exige a prova
de fraude, abuso de direito ou confusão patrimonial, mas os seus efeitos estão
restritos às pessoas ( ) que detêm efetivo poder de controle sobre asócios/acionistas
gestão da companhia.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ: rever a qualidade dos recorrentes em relação à
empresa executada exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento vedado na via do recurso especial.
9. Escorreita aplicação da Súmula n. 568 do STJ, porquanto, segundo a
jurisprudência dominante desta Corte, a recuperação judicial não impede o
processamento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nem o
prosseguimento de execuções contra sócios, preservado o patrimônio da
recuperanda.
10. O dissídio pela alínea  fica prejudicado quando o recurso especial pela alínea c  a
é inadmitido ou desprovido sobre a mesma tese.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo interno desprovido.

: “1. A ausência de prequestionamento de dispositivos legais,Tese de julgamento
mesmo com a oposição de embargos de declaração para tal finalidade, impede o
conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 do STF e 211
do STJ. 2. O prequestionamento implícito não se verifica quando a matéria não é
apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, ou seja, quando não houve
emissão de juízo de valor sobre as teses suscitadas. 3. O prequestionamento ficto
(art. 1.025 do CPC) não se aplica sem o reconhecimento de violação do art. 1.022
do CPC. 4. A Teoria Menor do  § 5º, do CDC alcança sociedades anônimas, art. 28,
com efeitos restritos a controladores e gestores, em relações de consumo. 5. A
análise de questões que demandem revolvimento do acervo fático-probatório é
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 6. A recuperação
judicial não suspende o incidente de desconsideração da personalidade jurídica
nem a execução redirecionada contra sócios, preservado o patrimônio da
recuperanda. 7. O dissídio jurisprudencial pela alínea  fica prejudicado quando o c
recurso pela alínea é inadmitido ou desprovido sobre a mesma tese.” a 

, arts. 116, 117 e 158;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 6.404/1976
, arts. 6º, II, 6º-C, 49, § 1º, e 52, III; CDC,  § 5º; CC,Lei n. 11.101/2005  art. 28,

 CPC,art. 50;  art. 1.025.
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: STJ, Súmulas n. 7, 83, 211 e 568; STF, Súmula n.Jurisprudência relevante citada
282; STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 2.121.389/DF
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/6/2024;

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.767.078/DF
 STJ, AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas26/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/9/2022;
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.949.666/PE

Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no , 13/3/2023;  AREsp n. 2.727.770/SP
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 24/2/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.034.442/DF
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no , 12/9/2023;  AREsp n. 1.811.324/DF
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, 9/8/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 3.014.776/SP
em  STJ, , relator Ministro Ricardo Villas Bôas 1/12/2025;  REsp n. 1.893.795/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/6/2025;

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 16/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/8/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF
Turma, julgado em 22/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GASTER PARTICIPAÇÕES S.A. e por

ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO contra a decisão de fls. 2.626-

2.642, que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa

extensão, negou-lhe provimento, em razão da incidência das Súmulas n. 282 do

STF e n. 211 do STJ quanto às teses alusivas aos arts. 116 da , 6º- Lei n. 6.404/1976

C, 49, § 1º, e 52, III, da LREF; das Súmulas n. 83 e 7 do STJ quanto às teses

fundadas nos arts. 28, § 5º, da , 117 e 158 da , e Lei n. 8.078/1990  Lei n. 6.404/1976

50 do CC; e da Súmula n. 568 do STJ quanto à suposta violação do º, II, da art. 6

LREF; prejudicado o dissídio jurisprudencial.

A parte agravante alega que houve decisão-surpresa e com reformatio in pejus, 

ofensa ao  do CPC, ao se aplicar, na decisão agravada, os óbices das art. 10

Súmulas n. 211 e 568 do STJ, e n. 282 do STF.

Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF,

afirmando haver prequestionamento, inclusive ficto (art. 1.025 do CPC), das teses
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referentes aos arts. 116 da , 6º-C, 49, § 1º, e 52, III, da Lei n. 6.404/1976

.Lei n. 11.101/2005

Afirma que não incide a Súmula n. 83 do STJ quanto ao  § 5º, da art. 28,

, devendo prevalecer o  do Código Civil e os arts. 116,Lei n. 8.078/1990  art. 50

117 e 158 da . Lei n. 6.404/1976

Aduz que não se aplica a Súmula n. 7 do STJ, por tratar-se de matérias

de direito que dispensam reexame de provas.

Pontua a não incidência da Súmula n. 568 do STJ sobre o º da art. 6

, por existir divergência e por demandar suspensão durante oLei n. 11.101/2005

.stay period

Defende o conhecimento do dissídio jurisprudencial pela alínea , com c

cotejo analítico e similitude fática.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo

interno para afastar os óbices, conhecer integralmente do recurso especial e dar-lhe

provimento, com a restauração da vigência do  do Código Civil e dos arts. art. 50

116, 117 e 158 da , bem como da suspensão prevista no º, Lei n. 6.404/1976  art. 6

II, e no º-C da . art. 6  Lei n. 11.101/2005

Contrarrazões às fls. 2.736-2.761.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que a decisão

incorreu em decisão-surpresa e , e que não são aplicáveis as reformatio in pejus

Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF (prequestionamento ficto), a Súmula n. 83
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do STJ (Teoria Menor do  §5º), a Súmula n. 7 do STJ (matérias de direito), art. 28,

e a Súmula n. 568 do STJ (art. 6º da ), além de requerer o Lei n. 11.101/2005

exame da divergência pela alínea . c

Consabido que, o juízo de admissibilidade realizado na origem não

vincula este Tribunal e a adoção de fundamentos distintos não configura

, nem decisão-surpresa.reformatio in pejus

Foram explicitados os óbices aplicados, com detalhamento das matérias

sem prequestionamento e da jurisprudência dominante. Assim, não se verificam as

apontadas nulidades, mantendo-se a possibilidade de aplicação dos entendimentos

sumulares mencionados.

No que concerne ao prequestionamento, a decisão agravada assentou que

as questões ligadas aos arts. 116 da , 6º-C, 49, § 1º, e 52, III, da Lei n. 6.404/1976

 Lei n. 11.101/2005 não foram objeto de debate no acórdão recorrido nem nos

embargos de declaração, sendo imprescindível, para eventual prequestionamento

ficto, a indicação de violação do  do Código de Processo Civil, o que não art. 1.022

ocorreu.

Vale ressaltar que não é o caso de prequestionamento implícito, visto

que, além de não abordar expressamente as normas infraconstitucionais indicadas

no recurso especial, a Corte  não emitiu juízo de valor sobre os temas a quo

apresentados pela parte recorrente com fulcro nos dispositivos invocados.

A esse respeito, confira-se o seguinte precedente desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OCORRÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO FICTO E OBSERVÂNCIA DE DIVERGÊNCIA
NOTÓRIA. PRETENSÃO POR CORRETA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPÓSITO EM GARANTIA DO JUÍZO.
ATUAÇÃO QUE NÃO AFASTA OS CONSECTÁRIOS DA MORA DO
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DEVEDOR. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. ACOLHIMENTO DO PLEITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "somente se
poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria tratada
no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado"
(AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell Marques, AREsp n. 2.407.762/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de . [...] 22/4/2024,  25/4/2024)

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator REsp n. 2.121.389/DF
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/6/2024,

 destaquei.)13/6/2024,
 

Saliento que, em que pese seja desnecessária a menção explícita ao

número do dispositivo legal, considera-se preenchido o requisito do

prequestionamento quando o tribunal de origem se manifesta acerca da matéria

inserta no dispositivo de lei federal apontado como violado (AgInt no

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n.1.767.078/DF

 DJe de  e AgInt no , relator26/9/2022,  29/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe 12/9/2022,

de . 19/9/2022)

Pontuo, ademais, que não é o caso de prequestionamento ficto (art. 1.025

do CPC), porquanto este só é admissível na hipótese de reconhecimento, por esta

Corte, de violação do  do Código de Processo Civil, o que não é o caso art. 1.022

dos autos.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO
ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO
CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...] 

3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente
devolva a questão controvertida para o tribunal, é preciso que a causa seja
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decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo
de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada,
interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto, o que não ocorreu na
espécie. 

4. O STJ possui o entendimento de que, para a admissão do
prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no  do art. 1.025

, é necessário não só que haja a oposição dos embargos deCPC/2015
declaração na Corte de origem como também a indicação e o reconhecimento
por Tribunal de ofensa ao  do , especificamente quanto à art. 1.022  CPC/2015
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso. 

5. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal com base no
permissivo constitucional da alínea c do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal (AgInt no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL AREsp 956.793/SP
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe .  15/12/2016)

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.949.666/PE

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 13/3/2023,  17/3/2023,
 

Desse modo, permanece hígida a incidência das Súmulas n. 211 do STJ

e n. 282 do STF.

Em relação à alegação de inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, a

decisão impugnada evidenciou que a orientação desta Corte admite a aplicação da

Teoria Menor do  § 5º, do Código de Defesa do Consumidor em hipóteses art. 28,

de relação de consumo, inclusive para sociedades anônimas, restritos os efeitos aos 

 que detenham poder de controle ou gestão.sócios/acionistas

Conforme detalhado na decisão agravada, o acórdão estadual consignou

que o recorrente, Sr. ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO, além de

ostentar a condição de sócio da empresa executada, é diretor presidente e

administrador. Além disso, consignou que a recorrente GASTER

PARTICIPAÇÕES S.A., da qual o Sr. ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA

CARNEIRO figura também como sócio, é acionista majoritária da executada.

Logo, a conclusão da decisão monocrática quanto à aplicação da Súmula

n. 83 do STJ deve ser preservada, porquanto a decisão do Tribunal local foi

assertiva, à luz da jurisprudência do STJ, em reconhecer a possibilidade de
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aplicação da Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica ao

presente caso, por envolver relação consumerista (da qual a parte recorrente não

apresentou objeção) e pela qualidade dos recorrentes em relação à devedora.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR DA
DESCONSIDERAÇÃO (ART. 28, CAPUT, DO CDC). REDIRECIONAMENTO
DA EXECUÇÃO CONTRA OS ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS DA
PESSOA JURÍDICA DEVEDORA. IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, "para fins de
aplicação da Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica (art.
28, § 5º, do CDC), basta que o consumidor demonstre o estado de insolvência
do fornecedor ou o fato de a personalidade jurídica representar um obstáculo
ao ressarcimento dos prejuízos causados. A despeito de não exigir prova de
abuso ou fraude para fins de aplicação da Teoria Menor da desconsideração da
personalidade jurídica, tampouco de confusão patrimonial, o § 5º do  do art. 28
CDC não dá margem para admitir a responsabilização pessoal de quem não
integra o quadro societário da empresa, ainda que nela atue como gestor"

, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,(REsp 1.862.557/DF
julgado em  DJe de . [...] 15/6/2021,  21/6/2021)

3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento ao
recurso especial.

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.727.770/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 24/2/2025,  27/2/2025,

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR.

PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. INCIDENTE.
RELAÇÃO DE CONSUMO.  § 5º, DO CDC. TEORIA MENOR. ART. 28,
SOCIEDADE ANÔNIMA. ACIONISTA CONTROLADOR.

 EXECUTADA ORIGINÁRIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.POSSIBILIDADE.
EXECUÇÕES. SUSPENSÃO. º, II, DA LREF. INAPLICABILIDADE. ART. 6
PATRIMÔNIO PRESERVADO.

1. A controvérsia dos autos resume-se em saber se, pela aplicação da Teoria
Menor da desconsideração da personalidade jurídica, é possível responsabilizar
acionistas de sociedade anônima e se o deferimento do processamento de
recuperação judicial da empresa que teve a sua personalidade jurídica
desconsiderada implica a suspensão de execução (cumprimento de sentença)
redirecionada contra os sócios.
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2. Para fins de aplicação da Teoria Menor da desconsideração da
personalidade jurídica (art. 28, § 5º, do CDC), basta que o consumidor
demonstre o estado de insolvência do fornecedor e o fato de a personalidade
jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados,
independentemente do tipo societário adotado.

3. Em se tratando de sociedades anônimas, é admitida a desconsideração
da personalidade jurídica efetuada com fundamento na Teoria Menor, em que
não se exige a prova de fraude, abuso de direito ou confusão patrimonial, mas
os seus efeitos estão restritos às pessoas ( ) que detêm efetivosócios/acionistas
poder de controle sobre a gestão da companhia.

4. O veto ao § 1º do  do Código de Defesa do Consumidor não teve art. 28
o condão de impossibilitar a responsabilização pessoal do acionista controlador
e das demais figuras nele elencadas (sócio majoritário, sócios-gerentes,
administradores societários e sociedades integrantes de grupo societário), mas

 [...]apenas eliminar possível redundância no texto legal.
7. Recurso espe cial não provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 2.034.442/DF
Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 12/9/2023,  15/9/2023,

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DA
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA
PARA ALCANÇAR O PATRIMÔNIO DAS EMPRESAS SÓCIAS E DO SÓCIO
CONTROLADOR. TEORIA MENOR.  DO CÓDIGO DE DEFESA DO ART. 28
CONSUMIDOR. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONÔMICO.
PRETENSÃO RECURSAL. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA
DESCONSIDERAÇÃO. CARACTERÍSTICAS DAS SOCIEDADES
ANÔNIMAS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ NO TEMA. . INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 83/STJ
PROVIDO.

1. O acórdão recorrido manteve a sentença afirmando a aplicabilidade
das normas protetivas do direito do consumidor, pela não incidência da teoria
maior da personalidade jurídica, sendo irrelevante se tratar de sociedade
anônima.

2. As razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a
pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem estiver em conformidade com a jurisprudência consolidada do
STJ.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.811.324/DF

Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 9/8/2022,  19/8/2022,
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Quanto à invocação de afastamento da Súmula n. 7 do STJ, o decisum

registrou que a pretensão de substituir a Teoria Menor pela Teoria Maior demanda

revolvimento do acervo fático-probatório, mormente sobre a qualidade dos

recorrentes em relação à devedora e os pressupostos para responsabilização, o que

é vedado na via especial.

Nessa linha, o óbice da Súmula n. 7 do STJ foi corretamente aplicado,

porquanto o enfrentamento da irresignação da parte recorrente quanto à qualidade

dos ora agravantes em relação à empresa executada exigiria o reexame do

arcabouço fático-probatório.

No ponto relativo ao º da  e ao pedido de art. 6  Lei n. 11.101/2005

suspensão pelo , a decisão agravada reafirmou que a recuperação stay period

judicial não obsta o processamento do incidente de desconsideração nem o

prosseguimento de execuções redirecionadas contra os sócios.

Conforme assentado na decisão agravada, esta Corte Superior já firmou

o entendimento de que a novação decorrente da concessão da recuperação judicial

afeta somente as obrigações da recuperanda, devedora principal, constituídas até a

data do pedido, não havendo nenhuma interferência quanto aos coobrigados,

fiadores e obrigados de regresso, compreensão que deve ser estendida a todos os

corresponsáveis pelo adimplemento do crédito, aí incluídos os sócios atingidos

pela desconsideração da personalidade jurídica, desde que preservado o patrimônio

da sociedade recuperanda e a sua capacidade de soerguimento.

A orientação dominante legitima o julgamento monocrático nos termos

da Súmula n. 568 do STJ. Desse modo, subsiste o fundamento quanto à

inaplicabilidade da suspensão em relação a corresponsáveis não abrangidos pelo

plano e a possibilidade de prosseguimento do incidente de desconsideração da

personalidade jurídica.

Nesse sentido, acrescento os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
PROSSEGUIMENTO. POSSIBILIDADE. PATRIMÔNIO DOS SÓCIOS.
AUTONOMIA. INAPLICABILIDADE DA NOVAÇÃO DECORRENTE DO
PLANO DE RECUPERAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido
adota fundamentação suficiente para a solução integral da controvérsia, ainda que
em sentido contrário ao pretendido pela parte.

2. A recuperação judicial não impede o processamento do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, pois a novação decorrente da
aprovação e homologação do plano afeta apenas as obrigações da sociedade
recuperanda.

3. Não demonstrada a similitude fática entre o acórdão recorrido e os
paradigmas indicados, inviável o recurso especial pela alínea c do  III, da art. 105,
Constituição Federal.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 3.014.776/SP

julgado em  DJEN de  destaquei.) 1/12/2025,  4/12/2025,
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. EXECUÇÃO. INCIDENTE DE

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INSTAURAÇÃO.
PROSSEGUIMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IRRELEVÂNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a
recuperação judicial não impede o processamento do pedido de
desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes.

2. A novação decorrente da concessão da recuperação judicial afeta
somente as obrigações da recuperanda, devedora principal, constituídas até a
data do pedido, não havendo nenhuma interferência quanto aos coobrigados,
fiadores e obrigados de regresso, compreensão que deve ser estendida a todos
os corresponsáveis pelo adimplemento do crédito, aí incluídos os sócios
atingidos pela desconsideração da personalidade jurídica, desde que
preservado o patrimônio da sociedade recuperanda e a sua capacidade de
soerguimento.

3. Recurso especial provido.
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 1.893.795/DF

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 23/6/2025,  26/6/2025,
 

Documento eletrônico VDA56735399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 14/05/2026 20:17:56
Código de Controle do Documento: d2096b74-a9f3-479d-807c-1c63722591f7



Por fim, no que toca ao dissídio jurisprudencial, a decisão agravada

consignou que a inadmissão ou o desprovimento do recurso especial pela alínea a 

prejudica o exame da divergência quando o dissídio versa sobre a mesma tese

jurídica, razão pela qual não há utilidade em avançar no ponto.

Nesse sentido, acrescento os seguintes julgados: AgInt no

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF

julgado em  DJe de  AgInt no , 16/5/2022,  18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

 AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF

Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA56735399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 14/05/2026 20:17:56
Código de Controle do Documento: d2096b74-a9f3-479d-807c-1c63722591f7



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.404.251 / DF

Número Registro: 2023/0225472-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00071336520168070001 07088783220228070000 7088783220228070000 71336520168070001 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO 
AGRAVANTE : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
UMBERTO BARA BRESOLIN - DF036687
MARCELA BRITO SIMOES - DF050210
CARLA EMERICK CORREIA DOS SANTOS - DF059521
BIANCA REIS BORGES DE SÁ - DF064990

AGRAVANTE : UNIAO BRASIL INFORMATICA PROJETOS E CONSTRUCOES
LTDA 

OUTRO
NOME

: UNIÃO BRASIL INFORMÁTICA PROJETOS E CONSTRUCOES
EIRELI - EPP 

ADVOGADA : MARIA CATARINA BUSTOS CATTA PRETA - DF033576
AGRAVADO : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO 
AGRAVADO : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
UMBERTO BARA BRESOLIN - DF036687
MARCELA BRITO SIMOES - DF050210
CARLA EMERICK CORREIA DOS SANTOS - DF059521
BIANCA REIS BORGES DE SÁ - DF064990

AGRAVADO : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO 
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AGRAVADO : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
UMBERTO BARA BRESOLIN - DF036687
MARCELA BRITO SIMOES - DF050210
CARLA EMERICK CORREIA DOS SANTOS - DF059521

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO 
AGRAVANTE : GASTER PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : CHRISTIAN BARBALHO DO NASCIMENTO - DF028993

HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMÁS - DF040462
BIANCA REIS BORGES DE SÁ - DF064990

AGRAVADO : UNIAO BRASIL INFORMATICA PROJETOS E CONSTRUCOES
LTDA 

OUTRO
NOME

: UNIÃO BRASIL INFORMÁTICA PROJETOS E CONSTRUCOES
EIRELI - EPP 

ADVOGADA : MARIA CATARINA BUSTOS CATTA PRETA - DF033576

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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